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PARTE D

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.º 7660/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 1.º e 5.º n.º 1 do Decreto -Lei 

n.º 188/2000, de 12 de agosto, na redação dada pelo n.º 3 do artigo 19.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2002, de 26 de março, nomeio minha secretária 
pessoal, com efeitos a 1 de julho de 2015, a Dra. Ana Maria Estreito 
Padrão Gonçalves Miranda.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, 
António Silva Henriques Gaspar.

208762251 

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral
Aviso (extrato) n.º 7654/2015

Em conformidade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência da 
integração por consolidação definitiva da mobilidade no mapa de pessoal 
desta Direção -Geral, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 45.º, 
n.º 6, e 46.º do Decreto -Lei n.º 440/99, de 2 de novembro, e do artigo 99.º, 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, foi celebrado Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado, com a seguinte trabalhadora: 

Nome Carreira e categoria Posição
remuneratória

Nível
remuneratório

Data
de início

Helena Fernandes do Val Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 3.ª e 4.ª Entre 8 e 9 2015 -07 -01

 01 de julho de 2015. — A Subdiretora -Geral, Márcia Vala.
208769186 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Despacho (extrato) n.º 7661/2015
Na sequência da publicação do Despacho n.º 5783/2015, no passado 

dia 19 de maio do Senhor Diretor Geral da Administração da Justiça e ao 
abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 106.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de 
agosto, bem como do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro:

1 — Subdelego nos Secretários de Justiça constantes do anexo ao 
presente despacho, do qual faz parte integrante, as seguintes compe-
tências:

a) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, praticar todos os atos 
inerentes à abertura e desenvolvimento dos processos de aquisição de 
bens e serviços, assim como, autorizar as despesas inerentes, até ao 
montante máximo de € 25.000,00, em conformidade com o previsto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, em vigor por força da resolução da A.R. n.º 86/2011, de 11 de 
abril, com exceção das competências para aquisição dos seguintes bens 
e serviços:

i) Mobiliário (incluindo estantes);
ii) Equipamentos fixos de Aquecimento Ventilação e Ar Condicionado 

(AVAC) quando implique ampliação dos sistemas instalados;
iii) Centrais telefónicas, suas ampliações e faxes;
iv) Equipamento informático;
v) Aparelhos áudio e de vídeoconferência;
vi) Fotocopiadoras ou multifuncionais;
vii) Equipamentos de segurança quando implique ampliação dos 

sistemas instalados (não incluindo extintores de incêndios)
viii) Serviços de segurança;
ix) Serviços de limpeza;
x) Serviços de assistência técnica a fotocopiadoras e multifuncionais;
xi) Serviços de execução continuada de manutenção de edifí-

cios, de centrais telefónicas, de assistência técnica de sistemas 
integrados de AVAC, de segurança passiva; de elevadores, de 
equipamentos informáticos, de faxes, de aparelhos áudio e de 
vídeo conferência.

b) Autorizar a destruição ou a remoção, e o subsequente abate, de 
bens insuscetíveis de reutilização, precedendo parecer obrigatório 
favorável da Direção -Geral da Administração da Justiça, sempre que 
os bens sejam anteriores a 1980, ou, no caso de equipamento infor-
mático, de áudio e de comunicações, precedendo avaliação técnica 
do IGFEJ,IP;

c) Celebrar contratos «emprego inserção» e «emprego inserção +» 
ou no âmbito de programas ocupacionais, ao abrigo da Portaria 
n.º 20 -B/2014, de 30 de janeiro, que altera e republica a Portaria 
n.º 128/2009, de 30 de janeiro, alterada pelas Portaria n.º 294/2010, 

de 31 de maio, Portaria n.º 164/2011, de 18 de abril e Portaria 
n.º 378 -H/2013, de 31 de dezembro e do Despacho n.º 1573 -A/2014, 
de 30 de janeiro, no domínio dos projetos de tratamento e salvaguarda 
do património arquivístico dos tribunais. Os contratos celebrados são 
comunicados à DGAJ.

d) Decidir dos pedidos de justificação de faltas previstas no n.º 2 do 
artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

e) Decidir dos pedidos de justificação das faltas dadas pelos membros 
das mesas das assembleias de voto, no dia da realização das eleições 
e no dia seguinte;

f) Autorizar no âmbito dos direitos dos atribuídos na proteção da 
parentalidade, previstos nos artigos 33.º a 69.º do Código de Trabalho, 
os a seguir indicados:

i) Dispensa para consulta pré -natal;
ii) Dispensa para avaliação para adoção;
iii) Dispensa para amamentação ou aleitação;
iv) Faltas para assistência a filho;
v) Faltas para assistência a neto.

2 — O exercício de funções em regime de substituição, previsto no 
artigo 49.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça abrange os poderes 
delegados no substituído, nos termos do n.º 3 do artigo 42.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

1 de junho de 2015. — A Administradora Judiciária, Maria Isabel 
Mendes Vieira.

ANEXO 

Núcleos Nome

Setúbal, Sesimbra e Grândola . . . . Carla Natércia Nogueira Costa 
Gaio.

Santiago do Cacém  . . . . . . . . . . . . Paulo Manuel Vieira Azevedo.

 208765208 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extrato) n.º 1418/2015
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais de 30 de junho de 2015, foi ratificada a deliberação 9 de julho de 
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2013, que aprovou o Regulamento de Inspeções Judiciais do Conselho 
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, impondo a seguinte 
alteração ao preâmbulo do referido regulamento:

«Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais de 9 de julho de 2013, e ao abrigo dos artigos 74.º, 
n.º 2, alíneas a), d), e), h) e p) do ETAF, e artigos 33.º a 37.º -A, do 

EMJ, estes últimos aplicáveis ex vi artigo 57.º do ETAF, foi aprovado 
o Regulamento das Inspeções Judiciais do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais.»
1 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribu-

nais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida Calhau.
208773916 

PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Despacho n.º 7662/2015
Nos termos dos n.os 3, 9 e 15 da deliberação do Conselho de Admi-

nistração n.º 1175/2015, publicada na 2.ª série do Diário da República 
n.º 120, de 23 de junho de 2015, no âmbito da qual me foram delegados 
os poderes necessários para decidir os assuntos desenvolvidos e tratados 
pela Direção de Contencioso e Contraordenações (DCC), e nos termos 
dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, e 27.º, 
n.º 3 dos Estatutos da Autoridade Nacional de Comunicações, publicados 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 39/2015, de 16 de março, decido:

I — Subdelegar na Diretora de Contencioso e Contraordenações 
(DCC), Dra. Teresa Ferreira Gomes, os poderes necessários para:

1.º Determinar, ao abrigo do disposto no artigo 14.º, n.º 1, da Lei 
n.º 99/2009, de 4 de setembro, e das normas que em cada subalínea se 
indicam, a instauração e instrução de processos de contraordenação, 
praticando todos os atos, nomeadamente os de designação de instrutores, 
os de adoção, modificação ou levantamento de providências provisórias 
ou de medidas cautelares, os de aplicação de coimas — até €50.000 
(cinquenta mil euros) —, de sanções acessórias e de arquivamento, bem 
como os de aplicação de sanções pecuniárias compulsórias, respeitantes 
aos mesmos processos e com eles relacionados, pela prática de infrações 
nas matérias que seguidamente se elencam:

i) Comunicações eletrónicas, recursos e serviços conexos (n.º 2 do 
artigo 115.º da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, com as alterações 
subsequentes);

ii) Prestação de serviços postais (n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 17/2012, 
de 26 de abril, com as alterações subsequentes);

iii) Serviço público de correios (n.º 1 do artigo 87.º do Decreto -Lei 
n.º 176/88, de 18 de maio, com as alterações subsequentes);

iv) Utilização do espetro radioelétrico por estações de radiocomu-
nicações do serviço móvel marítimo e do serviço móvel marítimo por 
satélite (n.º 2 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 179/97, de 24 de julho, 
com as alterações subsequentes);

v) Instalação e operação do sistema de transmissão de dados em 
radiodifusão — RDS (n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 272/98, 
de 2 de setembro, com as alterações subsequentes);

vi) Acesso e exercício da atividade de prestador de serviços de audio-
texto e de serviços de valor acrescentado baseados no envio de mensagem 
(n.º 2 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/99, de 21 de maio, com as 
alterações subsequentes);

vii) Utilização do Serviço Rádio Pessoal — Banda do Cidadão (n.º 1 
do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 47/2000, de 24 de março, com as 
alterações subsequentes);

viii) Licenciamento de redes e estações de radiocomunicações (n.º 2 
do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 151 -A/2000, de 20 de julho, com as 
alterações subsequentes);

ix) Livre circulação, colocação no mercado e colocação em serviço de 
equipamentos de rádio e equipamentos terminais de telecomunicações, 
bem como respetiva avaliação de conformidade e marcação (n.º 2 do 
artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 192/2000, de 18 de agosto, com as alte-
rações subsequentes);

x) Cumprimento, pelas estações de radiocomunicações, dos níveis 
de referência para efeitos de avaliação de campos eletromagnéticos, 
bem como da apresentação, pelos operadores, de planos de monitori-
zação e medição de níveis de intensidade de campos eletromagnéticos 
resultantes das emissões de estações de radiocomunicações (n.º 6 do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 11/2003, de 18 de janeiro, com as alte-
rações subsequentes);

xi) Serviços de amador e de amador por satélite (n.º 1 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 53/2009, de 2 de março, com as alterações subse-
quentes);

xii) Infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações 
eletrónicas e à instalação de redes de comunicações eletrónicas (n.º 2 
do artigo 91.º do Decreto -Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, com as 
alterações subsequentes);

xiii) Serviço de recetáculos postais (n.º 1 do artigo 87.º do Decreto -Lei 
n.º 176/88, de 18 de maio, com as alterações subsequentes, por força do 
disposto no artigo 10.º do Decreto Regulamentar n.º 8/90, de 6 de abril, 
com as alterações subsequentes).

2.º Determinar, ao abrigo das disposições legais que em cada suba-
línea se indicam, a instauração e instrução de processos de contraorde-
nação, praticando todos os atos, nomeadamente os de designação de 
instrutores, os de adoção, modificação ou levantamento de providências 
provisórias ou de medidas cautelares, os de aplicação de coimas — até 
€50.000 (cinquenta mil euros) —, de sanções acessórias e de arquiva-
mento, bem como os de aplicação de sanções pecuniárias compulsórias, 
respeitantes aos mesmos processos e com eles relacionados, pela prática 
de infrações nas matérias que seguidamente se elencam:

i) Tratamento de dados pessoais e proteção da privacidade no sec-
tor das comunicações eletrónicas (n.os 2, 3 e 4 do artigo 15.º da Lei 
n.º 41/2004, de 18 de agosto, com as alterações subsequentes);

ii) Serviços da sociedade da informação, incluindo comércio eletró-
nico [alínea d) do n.º 2 do artigo 36.º, artigo 39.º e n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, com as alterações subse-
quentes];

iii) Disponibilização do livro de reclamações [alínea h) do n.º 1 e n.º 2 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, com as 
alterações subsequentes];

iv) Desbloqueamento de equipamentos destinados ao acesso a serviços 
de comunicações eletrónicas (artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 56/2010, de 
1 de junho, conjugado com o artigo 19.º da Lei n.º 99/2009, de 4 de 
setembro);

v) Centros telefónicos de relacionamento (n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 134/2009, de 2 de julho, com as alterações subsequentes);

vi) Práticas comerciais desleais (n.º 1 do artigo 19.º, conjugado com 
o n.º 5 do artigo 21.º, do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março, com 
as alterações subsequentes).

3.º Praticar os atos referidos nos pontos 1.º e 2.º nos casos em que se 
verifique que a ANACOM tem competência por conexão, nos termos 
do artigo 36.º do Regime Geral das Contraordenações, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, com as alterações subse-
quentes.

4.º Determinar, nos termos previstos no artigo 55.º, n.º 3 do Código 
de Procedimento Administrativo, a instrução dos procedimentos admi-
nistrativos que envolvam:

a) A suspensão de indicativos de acesso ou a revogação de atos de 
registo de prestadores de serviços de audiotexto com as alterações 
subsequentes, e de serviços de valor acrescentado baseados no envio 
de mensagem;

b) A aplicação de multas contratuais ou de outras sanções por incum-
primento dos contratos de prestação das várias componentes do serviço 
universal de comunicações eletrónicas e do serviço postal universal, nos 
termos previstos nos citados contratos e no Código do Procedimento 
Administrativo.

5.º Proferir decisões relativas a pedidos de solução provisória de 
litígios e determinar qualquer das medidas e providências previstas nos 


